Comarca da Capital - 19ª Vara Criminal
Juíza: Lucia Regina Esteves de Magalhaes
Processo nº 0261644-30.2015.8.19.0001
Vistos etc... ANNA BARBATO foi denunciada pelo Ministério Público sob a acusação de ter infringido os comandos normativos proibitivos dos tipos penais insertos no artigo 54, caput, e §2º, V, e no artigo 60, ambos da Lei nº 9.605/98, consistente em que, no dia 10 de junho de 2015, na Rua Iraçu, nº 657, bairro Parada de Lucas, nesta comarca, policiais civis tiveram sua atenção voltada para o posto de gasolina situado no endereço acima citado, em razão das condições em que se apresentava, face a grande mancha de óleo antiga que aparentava possível carreamento para águas pluviais. Ao se dirigirem para o posto de gasolina, os policiais não lograram encontrar qualquer responsável, até o momento em que um lojista fez contato com a proprietária, constatando-se, em seguida, que o empreendimento não contava com as respectivas licenças a serem expedidas por órgãos de fiscalização ambiental, bem como da Agência Nacional do Petróleo, o que desafia o estatuído na Resolução nº 41 de 06/11/2013 da ANP. Dessa forma, constatou-se no dia 10 de junho de 2015, no posto de gasolina situado na Rua Iraçu, nº 657, bairro Parada de Lucas, nesta comarca, a denunciada, consciente e voluntariamente, causou poluição ambiental de qualquer natureza, em níveis tais que resultaram ou poderiam resultar em danos à saúde humana. O crime ocorreu por lançamentos de resíduos líquidos, óleos e substâncias oleosas, em desacordo com as exigências em leis ou regulamentos. Por fim, saliente-se que a denunciada, consciente e voluntariamente, instalou e fez funcionar, no local acima citado, serviço potencialmente poluidor, sem licença ou autorização dos órgãos ambientais competentes. A denúncia foi recebida no dia 06/08/15 (fl. 34) e veio instruída com os autos do Inquérito Policial nº 290/2015, da DPMA, a seu turno iniciado por APF de fls. 02/03. A seguir são relacionadas as principais peças acostadas aos autos: - Laudo de exame em local (fls. 12/19); - Cópia do RO (fls. 20/21); - FAC da acusada (fls. 35/40); - Contrato para a prestação de serviços para licenciamento ambiental firmado entre o Posto de Gasolina Rosa de Sahon Ltda - ME e HM Saneamento Ltda. (fls. 61/71); - Ofício nº 1696 da Secretaria Municipal do Meio Ambiente com documentos (fls. 78/81); - Ofício nº 11 da Secretaria Municipal do Meio Ambiente com documentos (fls. 85/235); - Ofício nº 808 da ANP com documentos (fls. 237/252). Na fase pré-processual prestaram declarações: CARLOS ALBERTO GRANJA (fls. 02) e EDUARDO HOLANDA DA SILVA (fls. 02v), sendo que a então indiciada exerceu o direito de ficar calada. Posteriormente, foi concedida liberdade a então indiciada mediante o pagamento de fiança (fls. 06). Em juízo, a acusada foi citada (fls. 43) e apresentou resposta à acusação (fls. 45/46). Na instrução criminal, prestaram declarações pela acusação os policiais CARLOS ALBERTO GRANJA (fls. 74) e EDUARDO HOLANDA DA SILVA (fls. 75). A defesa não produziu prova oral e, ao final, a acusada foi interrogada (fls. 76). Em alegações finais, o Ministério Público ratificou o pedido contido na exordial, por entender restarem comprovadas a autoria e a materialidade delitivas, ressaltando o conteúdo do laudo de exame de local de fls. 12/19 e a informação constante de fls. 233, segundo a qual o processo de licença municipal de operação da sociedade empresária não foi finalizado por falta de documentação (fls. 257/261). Já a defesa requereu a absolvição da ré do delito previsto no artigo 54, caput, e §2º, V, da Lei nº 9605/98, com base no artigo 386, VII, do CPP, devido à fragilidade probatória e, quanto ao artigo 60 da lei ambiental, a absolvição com base no artigo 386, III, do CPP, em virtude da ausência de dolo. Subsidiariamente, pleiteou o estabelecimento das penas no mínimo legal, a fixação do regime aberto para início do cumprimento da pena e, por fim, a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos (fls. 264/275). É O RELATÓRIO. TUDO EXAMINADO. DECIDO. Trata-se de ação penal da iniciativa do Ministério Público, em que se atribui à ré a prática dos delitos de causar poluição de qualquer natureza em níveis tais que resultem ou possam resultar em danos à saúde humana, por lançamento de resíduos líquidos, óleos e substâncias oleosas, em desacordo com as exigências estabelecidas em leis ou regulamentos, bem como o de instalar ou fazer funcionar serviço potencialmente poluidor, sem licença ou autorização dos órgãos ambientais competentes. A prova da existência dos crimes emerge das declarações das pessoas ouvidas na polícia e em juízo (relacionadas anteriormente), laudo de exame em local (fls. 12/19), cópia do RO (fls. 20/21), ofício nº 1696 da Secretaria Municipal do Meio Ambiente com documentos (fls. 78/81), ofício nº 11 da Secretaria Municipal do Meio Ambiente com documentos (fls. 85/235) e demais elementos dos autos. Na fase inquisitorial, a acusada ANNA exerceu o direito ao silêncio e, em juízo, alegou, em síntese, que: adquiriu a propriedade do posto de gasolina em 2010, ocasião em que constituiu uma empresa; que ingressou na ANP em 2011, com toda a documentação, pedindo uma nova licença para continuar as atividades, pois a pessoa jurídica anteriormente instalada no local havia sido despejada por falta de pagamento e não tinha nenhum tipo de licença; que, na época, a ANP condicionou o deferimento à comprovação de obtenção da licença conhecida como ´L.O.´; que constituiu empresa em 2010, licenciada pelo órgão ambiental competente, para operar dentro das regras, quando houve todo o trabalho de análise do solo, limpeza de tanque e de solo, ou seja, fez tudo o que estava a seu alcance, entretanto, não conseguia tirar a licença em virtude fatores administrativos que desconhece; que todos os testes foram refeitos no ano de 2012, acusando um pouco de contaminação no solo, problema solucionado e documentado; que o aspecto do posto não era muito bonito, pois era de bandeira branca, mas a interroganda realizou reformas; que deu início a obras após receber notificações; que, no dia da visita dos policiais, o chão estava sujo porque alguns caminhões foram lavados no box e a limpeza do local não foi realizada; que, apesar dessa situação pontual, o estabelecimento operava de acordo com as regras então definidas para tanto, mas o perito viu a sujeira e tirou fotografias; que chegou a lhe mostrar a documentação para comprovar que estava realizando o procedimento burocrático para obter a L. O.; que a dificuldade para regularização era tão grande que fechou o posto cerca de dois meses depois; que não foi multada porque todas as notificações que recebeu foram cumpridas; que o perito não mentiu, pois a área do box realmente não estava limpa, ressaltando a interroganda que o problema restringia-se a este local e não compreendia toda a área do posto como afirmado por referido perito; que ficou constatada sujeira, não contaminação; que havia uma mancha de óleo antiga e indelével no chão, além de certas partes apresentarem algumas rachaduras, mas o reparo já havia sido providenciado; que, quanto à parte final do item 12 do laudo de fls. 12/19, o óleo realmente cai durante a lavagem feita dentro box, para ser sugado e distribuído em caixas separadoras, mas o óleo não estava na superfície; que estava sujo e aquele óleo todo seria coletado; que, no momento da perícia, a canaleta estava entupida no ponto estratégico perto da via pluvial, de modo que havia água do lado de fora quando o perito fotografou; que não era costumeiro entupir; que responde a outro processo por situação ocorrida em 2008. Por sua vez, pelo policial civil CARLOS ALBERTO foi dito que: estava acompanhado pelos inspetores Eduardo Holanda e outro chamado ´Maia´ quando da diligência; que a fachada do posto chamou a atenção pela aparência suja, de que causava alguma poluição, e, inclusive, era notório o chão muito manchado de preto, indicando passagem reiterada de óleo; que as canaletas estavam assoreadas; que o óleo extravasava, o que não pode, pois o cimento deve estar limpo posteriormente à canaleta; que havia bastante mancha de óleo carreando nos paralelepípedos, com possibilidade de alcançar a água pluvial; que o piso apresentava fissuras; que a proprietária não estava no momento, de modo que um funcionário entrou em contato telefônico com a mesma, a qual trouxe documentação pertinente ao posto; que havia legalidade pela ANP para funcionamento no que tange à esfera administrativa; que foi apresentado um protocolo de licença da atividade, salvo engano da Secretaria Municipal de Meio Ambiente; que a perícia foi chamada ao local; que não sabe dizer quanto tempo havia que o posto funcionava, nem há quanto tempo a proprietária o teria assumido; que a proprietária dizia que estava cumprindo todo o solicitado pela ANP. A seu turno, pelo policial civil EDUARDO foi esclarecido que: ao passarem pelo local, as condições do posto chamaram a atenção; que foi solicitada a documentação, mas o representante não estava presente; que retornaram com a perícia, ocasião na qual foi constatada poluição no local de lavagem e problemas na documentação, ou seja, falta de licença; que, concluída a perícia, se encaminharam à delegacia para a autoridade policial analisar o que seria feito; que acompanhou o trabalho do perito; que era notório o problema da poluição no solo; que o chão estava com muito óleo, bem como não havia calhamento de efluentes; que a ré se apresentou como proprietária e exibiu muitos documentos, entretanto, constatou-se a ausência de licença efetiva para funcionamento do posto. Com efeito, o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado é um dos bens jurídicos tutelados pela Carta Magna brasileira e, portanto, apresenta relevância à sociedade. Assim sendo, aqueles que causam poluição em prejuízo das atuais e das futuras gerações devem ser responsabilizados nos termos das leis ambientais. É neste contexto que se pode afirmar que o bem jurídico tutelado pelas normas do artigo 54, caput, e §2º, V, e do artigo 60, ambos da Lei nº 9.605/98, encontram-se albergadas entre os direitos fundamentais de terceira geração, intimamente relacionados ao direito à vida, conforme se depreende do artigo 225 da Constituição Federal. Ao comentar o artigo 54, caput, da Lei de Crimes Ambientais, preleciona GUILHERME DE SOUZA NUCCI: ´(...) causar (provocar o surgimento de algo) é a conduta que tem por objeto a poluição (sujeira, prejudicial à saúde). Esta pode ser produzida de qualquer modo, ou seja, qualquer que seja sua origem. Embora pareça desnecessário o tipo dizer que a poluição seja em níveis que possam resultar e danos à saúde humana, já que toda forma de poluição é um prejuízo natural à saúde de seres vivos, quer-se demonstrar que a conduta penalmente relevante relaciona-se com níveis insuportáveis, inclusive aptos a gerar a morte de animais e a destruição de vegetais. Há diferença entre seres humanos e animais ou plantas. Quanto a pessoas, a poluição precisa apenas ser capaz de causar danos à saúde; em relação a animais ou vegetais, é fundamental chegar à mortandade ou destruição.´. E continua o mesmo autor sobre o inciso V, do §2º: ´(...) os restos de substâncias lançados na natureza, tem, fundamentalmente, força para a poluição (a denominação já é explicativa: são sobras de algo). O mesmo se diga dos detritos (lixo), óleos e substâncias oleosas. Dispõe o art. 3.º, XVI, da Lei 12.305/2010, serem resíduos sólidos o seguinte: 'material, substância, objeto ou bem descartado resultante de atividades humanas em sociedade, a cuja destinação final se procede, se propõe proceder ou se está obrigado a proceder, nos estados sólido ou semissólido, bem como gases contidos em recipientes e líquidos cujas particularidades tornem inviável o seu lançamento na rede pública de esgotos ou em corpos d'água, ou exijam para isso soluções técnica ou economicamente inviáveis em face da melhor tecnologia disponível'´ in (NUCCI, Guilherme de Souza. Leis penais e processuais penais comentadas. 6. ed. rev. atual. e ref., São Paulo, Editora RT, 2012, vol. 2, p. 588-590). Conforme o seguinte julgado: AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. CRIME AMBIENTAL. PRINCÍPIOS DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E DA PREVENÇÃO. POLUIÇÃO MEDIANTE LANÇAMENTO DE DEJETOS PROVENIENTES DE SUINOCULTURA DIRETAMENTE NO SOLO EM DESCONFORMIDADE COM LEIS AMBIENTAIS. ART. 54, § 2º, V, DA LEI N. 9.605/1998. CRIME FORMAL. POTENCIALIDADE LESIVA DE CAUSAR DANOS À SAÚDE HUMANA EVIDENCIADA. CRIME CONFIGURADO. AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO. RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO. I. Os princípios do desenvolvimento sustentável e da prevenção, previstos no art. 225, da Constituição da República, devem orientar a interpretação das leis, tanto no direito ambiental, no que tange à matéria administrativa, quanto no direito penal, porquanto o meio ambiente é um patrimônio para essa geração e para as futuras, bem como direito fundamental, ensejando a adoção de condutas cautelosas, que evitem ao máximo possível o risco de dano, ainda que potencial, ao meio ambiente. II. (...) III. O delito previsto na primeira parte do art. 54, da Lei n. 9.605/1998, possui natureza formal, porquanto o risco, a potencialidade de dano à saúde humana, é suficiente para configurar a conduta delitiva, não se exigindo, portanto, resultado naturalístico. Precedente. IV. A Lei de Crimes Ambientais deve ser interpretada à luz dos princípios do desenvolvimento sustentável e da prevenção, indicando o acerto da análise que a doutrina e a jurisprudência tem conferido à parte inicial do artigo 54, da Lei n. 9.605/1998, de que a mera possibilidade de causar dano à saúde humana é idônea a configurar o crime de poluição, evidenciada sua natureza formal ou, ainda, de perigo abstrato. V. (...) VI. Agravo regimental provido e recurso especial improvido, restabelecendo-se o acórdão recorrido. (grifei) (STJ - AGRESP 201303831569. Relator(a): Marco Aurélio Bellizze. Quinta Turma. Julgamento: 18/06/2014). Quanto ao artigo 60 da referida lei, NUCCI pontua: ´(...) ressaltemos que a lei fez questão de deixar clara a situação de perigo abstrato, pois não se está construindo, reformando, ampliando, instalando ou fazendo funcionar estabelecimento, obra ou serviço efetivamente poluidor, isto é, que gera sujeira, maculando o meio ambiente. E ainda que fosse, continuaríamos diante de um delito de perigo, embora de perigo concreto.´ in (NUCCI, Guilherme de Souza. Leis penais e processuais penais comentadas. 6. ed. rev. atual. e ref., São Paulo, Editora RT, 2012, vol. 2, p. 599). Portanto, não merece vingar a pretendida absolvição, pois as provas existentes nos autos constituem elementos suficientes para a condenação da ré, porquanto comprovam a materialidade e a autoria dos delitos que lhe são imputados, corroboradas especialmente pelo laudo de exame em local (fls. 12/19) e os documentos anexos ao ofício 1696/SMAC (fls. 78), fundamentais para a condenação nestes tipos de crimes. Assim, pelas provas trazidas aos autos, ficou demonstrado que a acusada era responsável pelo Posto de Gasolina Iraçu, cuja atividade lançava irregularmente resíduos no ambiente, com destaque para a identificação de impregnação de óleo e vestígios de derramamento pretérito e reiterado de efluentes na área do box de lavagem e no armazenamento de produtos químicos utilizados nesse processo (itens 3 a 5 do laudo). Ressalte-se que os policiais CARLOS ALBERTO e EDUARDO, em juízo, destacaram as más condições em que o posto se apresentava, com aparência de que causava poluição, bem como o chão estava muito sujo, indicando passagem reiterada de óleo, sendo que o piso apresentava fissuras e as canaletas estavam assoreadas, o que permitia a passagem de óleo carreando nos paralelepípedos da rua, com possibilidade de alcançar a rede pluvial. Narraram, ainda, os agentes da lei que a acusada se apresentou como a responsável pelo posto de gasolina e trouxe os documentos do estabelecimento e que a perícia foi acionada para ir até o local e constatou a poluição e a falta de licença para o funcionamento do posto de gasolina. Insta observar que o laudo de exame de fls. 12/13 apresenta fotos e inúmeras irregularidades no local, destacando os peritos que havia lançamentos de resíduos capazes de causar poluição ao meio ambiente, bem como tais efluentes eram lançados de forma irregular, uma vez que foi constatada a impregnação de óleo sobre o piso, fora dos limites das canaletas, indicando que o sistema de coleta não tinha a eficiência devida. Constataram, ainda, os peritos que as caixas separadoras de resíduos encontravam-se cheias, acima dos limites toleráveis pelo dimensionamento do sistema acarretando a transposição de resíduos sólidos para etapas posteriores ao tratamento. Em sua defesa, a ré alegou que apenas a área do box estava com resíduos indevidos, pois houve a lavagem de veículos ali e a limpeza ficou provisoriamente pendente. Contudo, a declaração da acusada é incompatível com a perícia, identificando-se uma série de outras irregularidades, como mencionado anteriormente. Insta observar que os crimes ambientais, de forma geral, são crimes de perigo, bastando a possibilidade de dano para a sua configuração. No que se refere à documentação para funcionamento, embora tenha sido demonstrado que a acusada possuía autorização da ANP para exercer a atividade de revenda de combustíveis, conforme ofício daquele órgão de fls. 237, restou verificada a pendência na concessão da Licença Municipal de Operação para o exercício da atividade, conforme informado em fls. 233 pela Subsecretaria de Meio Ambiente da Prefeitura do Rio de janeiro, fato este admitido pela própria acusada. A defesa também sustentou a atipicidade da conduta, pela ausência de dolo da agente, alegando que a mesma acreditava estar operando dentro da lei, eis que possuía a autorização da ANP e havia requerido a licença ambiental. No entanto, tal alegação não merece prosperar, eis que restou claro a plena ciência pela acusada da irregularidade pela falta da licença municipal, tanto que a mesma esclareceu em juízo que fechou o posto certo tempo depois por não ter conseguido regularizá-lo, revelando clara a violação ao artigo 60 da Lei nº 9.605/98. Por fim, não tendo sido demonstrada a existência de causas que pudessem justificar as reprováveis condutas da acusada; excluir-lhe a culpabilidade ou, ainda, isentá-la da aplicação de uma pena, impõe-se o acolhimento da pretensão contida na peça vestibular, nos moldes acima. Atenta às diretrizes dos artigos 59 e 68, ambos do CP e artigo 387, inciso II, do Código de Processo Penal, passo a aplicar e a dosar-lhe a pena. Para o delito previsto no artigo 54, caput, e §2º, V, da Lei nº 9.605/98, a acusada, consoante espelha a sua FAC (fls. 35/40) e nos termos da súmula nº 444 do STJ, é primária, de bons antecedentes e regular conduta social, a personalidade da agente é favorável em virtude da ausência de exames clínicos que necessitam de conhecimento específico através de profissional de saúde mental capacitado, e as demais circunstâncias são favoráveis, portanto, a culpabilidade, entendida como grau de reprovação da conduta face às particularidades do agente e do caso, destacadas no exame antes feito, não justifica a exasperação da pena-base, a qual é fixada em 01 (um) ano de reclusão, ausentes agravantes e atenuantes, tornando-se definitiva, à míngua de outras causas legais ou especiais de aumento ou diminuição. Para o delito previsto no artigo 60 da Lei nº 9.605/98, a acusada, consoante espelha a sua FAC (fls. 35/40) e nos termos da súmula nº 444 do STJ, é primária, de bons antecedentes e regular conduta social, a personalidade da agente é favorável em virtude da ausência de exames clínicos que necessitam de conhecimento especifico através de profissional de saúde mental capacitado, e as demais circunstâncias são favoráveis, portanto, a culpabilidade, entendida como grau de reprovação da conduta face às particularidades do agente e do caso, destacadas no exame antes feito, não justifica a exasperação da pena-base, a qual é fixada em 01 (um) mês de detenção. Na segunda fase, ausentes agravantes verifico a atenuante da confissão espontânea, mas deixou de aplica-la em virtude da Súmula n. 231 do STJ, permanecendo a pena no seu mínimo legal, tornando-se definitiva, à míngua de outras causas legais ou especiais de aumento ou diminuição. Há no caso em apreço evidente concurso material de infrações (artigo 69 do CP), eis que as condutas foram praticadas com desígnios autônomos mediante ações independentes, com liames subjetivos diversos e momentos distintos, somando-se as penas antes fixadas, tornando-se definitiva em 01 (um) ano de reclusão e 01 (um) mês de detenção. A apenada preenche os requisitos do artigo 44 e seus incisos do CP, sendo aplicada a SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR UMA RESTRITIVA DE DIREITOS (ARTIGO 43), NA MODALIDADE DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À COMUNIDADE (INCISO IV) E MULTA, ESTA FIXADA EM 10 (DEZ) DIAS, NA FORMA DA 2ª PARTE DO § 2º, DO ARTIGO 44, TODOS DO CP. O beneficiário da prestação de serviços e da prestação pecuniária será definido pelo juízo da execução. O regime de cumprimento de pena é o aberto, nos termos do artigo 33, §2º, ´c´, do CP. Na forma do artigo 387, parágrafo 1º, do CPP, a apenada poderá aguardar em liberdade eventual recurso que venha a interpor desta decisão em virtude do regime de pena fixado e por ter respondido ao processo em liberdade. D I S P O S I T I V O Ex positis, JULGO PROCEDENTE o pedido contido na denúncia e, em sua decorrência, CONDENO ANNA BARBATO às penas de 01 (um) ano de reclusão e 01 (um) mês de detenção, com a SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR UMA RESTRITIVA DE DIREITOS (ARTIGO 43), NA MODALIDADE DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À COMUNIDADE (INCISO IV) E MULTA, ESTA FIXADA EM 10 (DEZ) DIAS, NA FORMA DA 2ª PARTE DO § 2º, DO ARTIGO 44, TODOS DO CP, a ser cumprida em regime aberto, em caso de eventual execução, por ter infringido os comandos normativos proibitivos dos tipos penais insertos no artigo 54, caput, e §2º, V, e artigo 60, ambos da Lei nº 9.605/98, na forma do art. 69 do CP. Condeno a apenada ao pagamento da taxa judiciária e das custas do processo. Ocorrendo a preclusão das vias impugnativas desta decisão: a) expeçam-se as comunicações de estilo; b) calculem-se a multa, a taxa judiciária e as custas; e, após, c) extraia-se carta desta sentença e encaminhe-se à VEP, para os fins de execução da pena. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 31.01.2018 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
